
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 816.704 - SP (2015/0296877-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : LUZINETE LURDES DOS SANTOS 
ADVOGADO : EMIL MIKHAIL JUNIOR 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 
NÃO ADMITIU O ESPECIAL NÃO ATACADOS. 
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. A teor do disposto no art. 544, § 4º, I, do Código de Processo Civil de 
1973, o agravante deve infirmar especificamente os fundamentos da 
decisão que inadmite o recurso especial, não podendo ser conhecido o 
agravo que não se insurge contra todos eles. 
3. Nas razões do regimental, o agravante busca suprir a deficiência que 
impediu o conhecimento do agravo em recurso especial, o que configura 
inovação recursal, incabível nesta fase, em virtude da preclusão 
consumativa. 
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de abril de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 816.704 - SP (2015/0296877-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por LUZINETE LURDES 
DOS SANTOS contra decisão de fls. 317/318, da lavra do em. Ministro Presidente desta Corte, 
Francisco Falcão, que não conheceu o agravo em recurso especial com fulcro no art. 544, § 4º, I, 
do CPC/1973. 

Sustenta o agravante que, ao contrário do consignado, não se trata de 
hipótese de aplicação da Súmula 7 do STJ, porquanto "a pretensão não pleiteia a produção de 
provas, mas sim o julgamento em consonância com o que foi produzido nos autos, provas mais 
que suficientes a modificação da decisão guerreada" (e-STJ fl. 327).

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 816.704 - SP (2015/0296877-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até 
então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

Conforme ressaltado na decisão agravada, o recorrente não atacou, de 
forma específica e clara, o único fundamento da decisão que inadmitiu o recurso especial, 
notadamente a incidência da Súmula 7 do STJ, deixando de atender, portanto, à determinação 
prevista no art. 544, § 4º, I, do CPC/1973. 

Segundo a jurisprudência desta Corte, a impugnação tardia dos 
fundamentos da decisão que não admitiu o recurso especial configura inovação recursal, incabível 
nesta fase, em razão da preclusão consumativa. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. MATÉRIA NÃO SUSCITADA NO 
AGRAVO DO ART. 544 DO CPC. SUPRIMENTO DA IRREGULARIDADE. 
PRECLUSÃO. 
1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada" (Súmula n. 182/STJ).
2. O agravo regimental, que não comporta inovação de alegações, não se presta 
para suprir deficiências que impediram que o apelo ultrapassasse o juízo de 
admissibilidade. O suprimento de eventuais equívocos não pode prevalecer em 
razão da preclusão consumativa. 
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 443799/RS, Relator 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Órgão Julgador T3 - TERCEIRA 
TURMA, DJe 25/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA DO FUNDAMENTO DA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. INSUFICIÊNCIA. INCIDÊNCIA DO ART. 
544, § 4º, I, DO CPC. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
(...)
2. Não se conhece do agravo em recurso especial que deixa de atacar 
especificamente e suficientemente os fundamentos da decisão de 
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inadmissibilidade. Incidência do art. 544, § 4°, I, do CPC. 
3. Tendo a decisão de inadmissibilidade decidido que o acórdão recorrido estaria 
em sintonia com a jurisprudência do STJ (Súmula 83/STJ), compete à agravante 
demonstrar que o entendimento adotado pelo acórdão encontra-se em 
descompasso com o atual entendimento do STJ, trazendo para tanto 
precedentes do STJ favoráveis à sua tese recursal, ou que os precedentes 
invocados na decisão de inadmissibilidade não se aplicariam ao casu, por 
versarem sobre situações diversas, sendo insuficiente a mera alegação de que 
os precedentes invocados pela decisão de inadmissibilidade não formariam a 
jurisprudência uníssona do STJ e que o óbice da Súmula 83/STJ não se aplica 
aos recursos especiais interposto com base na alínea "a" do permissivo 
constitucional. Nesse sentido: AgRg no AREsp 293.726/CE, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 13/08/2013, DJe 26/08/2013. 
4. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que o óbice da Súmula 83/STJ 
também se aplica aos recursos especiais interpostos com base na alínea "a". 
5. "A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o recurso 
especial (somente por ocasião do manejo de agravo regimental), além de 
caracterizar imprópria inovação recursal, não tem o condão de afastar a aplicação 
do referido verbete 182/STJ, tendo em vista a ocorrência de preclusão 
consumativa." (AgRg no AREsp 232.128/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/04/2013, DJe 23/04/2013). 

6. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se 
nega provimento. (EDcl no AREsp 527100/SC, Relator Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA, DJe 
25/08/2014)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0296877-0 AREsp 816.704 / SP

Números Origem:  00139279620144039999  1000001869  1001229283  186910  201403990139277  
4810120100122926

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS AUGUSTO DA SILVA CAZARRÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUZINETE LURDES DOS SANTOS
ADVOGADO : EMIL MIKHAIL JUNIOR
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUZINETE LURDES DOS SANTOS
ADVOGADO : EMIL MIKHAIL JUNIOR
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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